
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2015 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO 0001258-05.2015.4.01.8003 
 

 A Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do Estado do Amapá, por meio do pregoeiro 
designado pela Portaria SECAD/DIREF nº 317, de 26/11/2014, realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, no termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do 
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril 
de 2008 e alterações, nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e nº 02, de 11 de outubro de 2010,  da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar  nº 147, de 07 de 
agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 
2007, Resolução CNJ nº 169, de 31 de janeiro de 2013, alterada pela Resolução CNJ 183, de 24 de 
outubro de 2013, Instrução Normativa CJF nº 01, de 11 de abril de 2013, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

 Data da sessão: 21/09/2015 
 Horário: 09h00 (horário de Brasília) 
 Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1 - DO OBJETO 

 1.1.  O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação se 
serviços de limpeza, conservação e higienização nas dependências e bens móveis da Subseção 
Judiciária de Laranjal do Jari/AP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

  

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
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Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no § 3º do artigo 8º da 
IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

 3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1.  Proibidos de participar de licitações e de celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

3.2.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

3.2.3.  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993 e 
nos arts. 1º, 2º e 4º da Resolução nº 156/2012 – CNJ, alterada pela Resolução nº 186, 
de 18/02/2014; 

3.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

3.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.6. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de 
Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Publico do Trabalho e a União, anexo 
ao Edital, e a proibição do artigo 4º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 
de abril de 2008. 

 3.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 2014; 

 3.3.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

3.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

3.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

 4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 
de recebimento de propostas. 

 4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

 4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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 4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 

 4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

 4.6.1. Preços unitários, mensal e anual, em algarismo e por extenso, expresso em 
moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I 
deste Edital; 

 4.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 

 4.6.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas 
ou sentenças normativas que rege a categoria profissional que executará o 
serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 
Brasileira de Ocupações-CBO; 

 4.6.2.2. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela 
Administração como referência, a respectiva comprovação de exeqüibilidade; 

 4.6.2.3. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

 4.6.2.4. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na 
execução dos serviços, indicado o quantitativo e sua especificação; 

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

 4.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 
artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.    

 4.8.2. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a 
vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual 
prorrogação contratual. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

 

5. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

 5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com o 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação 
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5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

 5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

 5.7.1. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos. 

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 
e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

5.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 5.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 
efeito de ordenação das propostas. 

5.14. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, alterada pela LC nº 
147, de 2014, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

5.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
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5.18. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 5.18.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.          

  

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1.  Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto ao preço, a sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto. 

6.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexeqüível.  

 6.2.1. Considera-se inexeqüível a proposta de preços ou menor lance que: 

 6.2.1.1. Comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescido dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 6.2.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, 
tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 

6.2.2. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a 
contagem da anualidade prevista no art. 3º, § 1º da Lei nº 10.192/2001, 
informa-se que foi utilizada a Convenção Coletiva de Trabalho AP0005/2015, 
celebrada entre o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação de Serviços 
em gerais do Estado do Amapá e o Sindicato dos Trabalhadores em Asseio e 
Conservação do Estado do Amapá.   

6.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3º do 
artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no § 3º, do art. 29, da IN 
SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

6.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, 
será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 
proposta. 

6.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

6.6. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade “enviar anexo” disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo 
de 120 (cento e vinte minutos), sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação via 
“chat” devidamente justificada pelo licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

6.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado, em arquivo do tipo xls 
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(Excel) aberta, para verificação do memorial de cálculo adotado e a guia da GFIP ou 
documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante, 
bem como os documentos de habilitação. 

6.6.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

6.6.4. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação. 

6.6.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.  

6.6.6. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

6.6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.6.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.6.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

 6.6.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

 6.6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.6.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

 7.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 

 7.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 
sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove 
o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas 
de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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 7.2.  Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica: 

 7.3. Habilitação jurídica:  

 7.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis; 

 7.3.2. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

 7.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

 7.3.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 7.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

 7.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 7.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 7.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, com apresentação da certidão 
negativa de débitos relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91;  

7.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 7.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 7.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

 7.4.6. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 7.4.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou Municipal do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 7.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 
pequeno  porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de  regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

 7.5. Qualificação econômica e financeira:  
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 7.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante; 

 7.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referente ao último exercício 
social, comprovando os índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e 
Solvência Geral – SG superiores a 1 (um). 

 7.5.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, 
de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a 
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 
pública de abertura deste pregão, não é superior ao patrimônio liquido do licitante, 
podendo este ser atualizado na forma da lei. 

 7.5.3.1. A declaração de que trata a condição acima deverá estar acompanhada 
da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último 
exercício social; 

 7.5.3.2. Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por 
cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita 
bruta discriminada na Demonstração o Resultado do Exercício (DRE), 
deverão ser apresentadas concomitantemente, as devidas justificativas.; 

 7.6. As empresas deverão comprovar, ainda a qualificação técnica, por meio de: 

 7.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou provado. 

 7.6.1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato, ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

 7.6.1.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.  

7.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
enviados pelos licitantes, por meio da funcionalidade “enviar anexo” disponível no sistema, 
estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 h (2 horas), sob pena de inabilitação da proposta; 

7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação via 
“chat” devidamente justificada pelo licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno porte e uma 
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma 
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

 7.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte 
com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  
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7.8.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

7.8.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

7.8.4. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de 
sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual 
sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. 

7.8.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.8.6. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

8. DOS RECURSOS 

 8.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 20 
(vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 

 8.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 8.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 8.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

 8.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 8.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 8.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

 9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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 10.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, 
que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 
56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para 
apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração 
contratante.  

 10.1.1.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

 10.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

 10.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.  

 10.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 10.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

 10.3.2. Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  

 10.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

 10.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela Contratada, quando couber. 

10.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, “b” da IN SLTI/MPOG 02/2008, 
observada a legislação que rege a matéria.  

10.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.  

10.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 

 10.8.1. Caso fortuito ou força maior;  

 10.8.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais;  

 10.8.3. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Administração;  

 10.8.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

10.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas neste item.  
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10.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade 
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.  

 10.10.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas 
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante 
poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 
1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos 
trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela contratada.  

10.11. Será considerada extinta a garantia: 

 10.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

 10.11.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação. 

 

11. DO TERMO DE CONTRATO 

11.1. Após a homologação do resultado da licitação, será firmado contrato com a empresa 
vencedora com base nos dispositivos da Lei nº 8.666/1993. 

11.2. Com a implantação do processo administrativo eletrônico da Justiça Federal da 1ª 
Região – Pae, todas as comunicações serão recebidas somente em meio digital com assinaturas 
realizadas eletronicamente e diretamente no SEI – Sistema eletrônico de Informações, 
mediante permissão de acesso para usuário externo. 

 11.2.1. Para instrumentalizar o disposto acima, o responsável legal da empresa será 
cadastrado no SEI, como usuário externo, pelo prazo de vigência do contrato, visando 
o envio, assinatura e recebimento de documentos administrativos eletrônicos. 

 11.3. A convocação para assinatura do contrato será feita por meio eletrônico, na forma 
exposta acima. Após a disponibilização do instrumento contratual no SEI, a empresa 
vencedora do procedimento licitatório terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para assinatura 
eletrônica; 

 11.3.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela detentora da ata durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração;  

 11.4. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem 
como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão 
anexados aos autos do processo. 

 11.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 11.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
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12. DA REPACTUAÇÃO 

 12.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato, anexo a este Edital. 

 

13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e Termo de Contrato. 

 

15. DO PAGAMENTO 

 15.1 os critérios para pagamento são os estabelecidos no Termo de Referência e Termo de 
Contrato.  

 

16. DAS PROVISÕES DOS ENCARGOS TRABALHISTAS 

 16.1. Nos termos da Resolução Nº 169/2013, alterada pela Resolução Nº 183/2013, ambas do 
Conselho Nacional de Justiça, a Seção Judiciária do Estado do Amapá promoverá o 
contingenciamento dos encargos trabalhistas. 

 16.2. Considerando que os valores referentes às provisões de encargos são pagos mensalmente 
à empresa, a título de reserva, para utilização nas situações previstas em lei, a Seção Judiciária 
do Amapá fará o contingenciamento das rubricas listadas abaixo: 

 16.2.1. 13º salário; 

 16.2.2. Férias; 

 16.2.3. 1/3 constitucional; 

 16.2.4. Encargos previdenciários e FGTS incidentes sobre férias, 1/3 constitucional e 
13º salário; 

 16.2.5.  Multa do FGTS por dispensa sem justa causa. 

 16.3. Os valores a serem contingenciados serão obtidos pela aplicação de percentuais a seguir 
indicados, incidentes sobre a remuneração do trabalhador que executar o serviço contratado, 
os quais deverão ser observados pela licitante quando da elaboração de sua planilha de 
formação de custos: 

PERCENTUAIS PARA CONTIGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS 
TÍTULO PERCENTUAL 

13º salário 9,09% 
Férias 9,09% 

1/3 constitucional 3,03% 
Subtotal A – 21,21% 

Incidência do Submódulo 4.1 sobre 1/3 
Salário, Férias e 1/3 Constitucional 

B – Conforme proposta vencedora 

Multa do FGTS C – 4,36% 
Encargos a contingenciar por trabalhador Somatório A + B + C 



JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
 

 

16.4. O representante legal da empresa contratada, no ato da regularização da conta depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação – deverá assinar termo específico da instituição 
financeira oficial que permita à contratante ter acesso aos saldos e extratos, e que vincule a 
movimentação dos valores depositados à sua autorização; 

16.5. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, a 
empresa contratada, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá 
apresentar à unidade competente da Seccional os documentos comprobatórios de que 
efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas no art. 4º da Resolução CNJ Nº 
169/2013, alterada pela Resolução CNJ Nº 183/2013. 

16.6. O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do 
contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

16.7. Os valores das tarifas bancárias de abertura e de manutenção da conta depósito vinculada 
poderão ser negociadas com o banco público oficial, caso haja cobrança, com a finalidade de 
isenção ou redução. 

16.8. Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser 
suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da empresa, caso não 
haja negociação com o banco oficial, e não seja possível a negociação com o banco oficial. 

16.9. Os recursos depositados nas contas depósitos (bloqueadas) vinculadas serão 
remunerados pela poupança ou outro definido no termo de cooperação, sempre escolhido o de 
maior rentabilidade. 

16.10. A empresa declarada vencedora do certame também se obriga a: 

 16.10.1. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados por depósito 
bancário, na conta dos respectivos funcionários, em agências situadas na localidade ou 
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços; 

 16.10.2. Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a Administração da 
Seccional a reter a garantia a qualquer tempo, na forma prevista no item 12 deste 
edital; 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjucatário que:  

 17.1.1. Não assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 

 17.1.2. Apresentar documentação falsa; 

 17.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 17.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 17.1.5. Não mantiver a proposta; 

 17.1.6. Cometer fraude fiscal; 

 17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 



JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
 

 

 17.3.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para a contratação pela 
conduta do licitante; 

 17.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

17.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREC IMENTO 

 18.1. Até 02 (dois) dias úteis da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital 

 18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
selit.ap@trf1.jus.br, ou por petição dirigida ou protocolada na Seção de Comunicações e 
Protocolo Administrativo, localizada no Edifício Sede da Justiça Federal no Amapá, 
localizada na Rodovia Norte Sul, S/Nº, bairro Infraero II, CEP 68.908-911. 

 18.3. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

 18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 18.7. As repostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

 19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 



JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
 

 

 19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

 19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

 19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 19.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.comprasgovernamentais.gov.br e http://portal.trf1.jus.br/sjap/, e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no edifício sede da Justiça Federal – Seção Judiciária do Amapá, localizada na Rodovia Norte 
Sul, S/Nº, bairro Infraero II, CEP 68.908-911, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 17h00, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

 19.10 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 19.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

 19.10.2. ANEXO II – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços; e 

 19.10.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

 

   

Macapá, xx de setembro de 2015. 

 

Antonivaldo Cambraia Alves 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2015 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N.º 0001258-05.2015.4.01.8003 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 1.1. Os serviços de limpeza, conservação e higienização deverão ser prestados por 01 (um) 
posto de servente, o qual desempenhará suas atribuições nas dependências da e bens móveis 
da Subseção Judiciária de Laranjal do Jarí, cujas áreas são as discriminadas abaixo: 

M
E

T
R

O
 Q

U
A

D
R

A
D

O
 DEMANDA DE SERVIÇOS DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 

LARANJAL DO JARÍ 

Item Tipo de Áreas 
Metragem 

(M²) 

Produtividade por 
servente (art. 44 da IN 

3/2009) 
1 Piso interno 428,22 600 
2 Piso externo 175,50 1.200 
3 Esquadrias Externas 

(face interna/externa) 
151,60 3.300 

Área Total 755,32  

 1.2. Os serviços serão executados na Subseção Judiciária de Laranjal do Jarí, localizada na 
Rua Rio Jarí, 1112, Agreste, Laranjal do Jarí/AP. 

 1.3. A jornada semanal é de 44 horas. 

 

2. FINALIDADE 

 2.1. Prover a Subseção Judiciária de Laranjal do Jarí, dos serviços especializados de limpeza, 
conservação e higienização. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 3.1. A contratação de 01 (um) posto de serviço de servente é necessária para garantir a 
manutenção, a limpeza e conservação de bens móveis e do imóvel da Subseção, garantindo 
assim salubridade no ambiente de trabalho. 

 3.2. Tal quantidade de posto se dá em razão da pequena área onde funciona a Subseção 
Judiciária de Laranjal do Jarí e da carga horária de trabalho de 44 horas semanais a serem 
cumpridas pela contratada, sendo essa quantidade de posto suficiente para a execução dos 
serviços a serem executados.   

  

4. FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA 

 4.1. É de total responsabilidade da contratada o fornecimento do material de limpeza durante a 
vigência do contrato, conforme a necessidade da contratante, o que será materializado 
mediante pedido, enviado pelo gestor do contrato através de comunicação escrita (ofício, e-
mail, fax, etc); 

 4.2. O material de limpeza requisitado deverá ser entregue até o primeiro dia útil de cada mês 
na sede da contratante (Subseção Judiciária de Laranjal do Jarí). Os materiais devem ser da 
mesma marca ou equivalente aos cotados na proposta comercial da contratada. Os 
equivalentes devem ser previamente aprovados pelo gestor do contrato;    
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 4.3. Se durante a execução do contrato, o contratante verificar que o material de limpeza não 
atende às necessidades quanto ao rendimento ou desempenho, deverá a contratada substitui-los 
mediante negociação que não implique em acréscimo ao valor contratado. 

 4.4. A relação de material de limpeza (item 16) é básica e seus quantitativos são estimados, 
podendo ocorrer oscilações de consumo durante a execução do contrato não eximindo, 
entretanto, a contratada de total responsabilidade pelo fornecimento de material adicional, 
porém necessário à perfeita execução dos serviços numa situação de rotina de atividades da 
Contratante. 

 4.5. A contratada deverá usar material de limpeza e outros produtos químicos que não causem 
danos ao meio-ambiente, providenciando o descarte dos mesmos de acordo com a legislação 
ambiental; 

 4.6. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quanto ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 
da Lei nº 8.666/93. (Art. 23 da IN 02/2008-MPOG). 

 

5. FORNECIMENTO DE UNIFORMES 

 5.1.  A empresa deverá fornecer uniformes, no início da vigência do contrato, renovando-se a 
cada 06 (seis) meses, nos quantitativos e especificações constantes do item 18. O uniforme 
será adotado de acordo com o portfólio da contratada, podendo em comum acordo ser 
estipulado outro, desde que as características das atividades desenvolvidas nas dependências 
da contratante, em razão da incidência de fatores naturais e outros atinentes a situação 
específica dos serviços, assim o recomendem. Poderá, no entanto, a contratante solicitar, a 
qualquer momento, a substituição daqueles que não atendam às condições mínimas de 
apresentação.  

 

6. FORNECIMENTO DE CRACHÁS 

 6.1. Além de devidamente uniformizados, os prestadores de serviço da contratada deverão 
portar crachá de identificação, indispensável para a identificação de pessoas no recinto da 
contratante por medida de segurança e ainda observar o seguinte:  

 6.1.1. A dispensa de uniformização de trabalhadores do contratado somente será 
permitida mediante solicitação por escrito da contratante, hipótese em que serão 
abatidos os custos correspondentes na planilha da contratada; 

 6.2. A indisciplina dos prestadores de serviço da contratada quanto o porte de crachá ou uso do 
uniforme por conta e risco do próprio trabalhador, por fragilizar o sistema de segurança da 
contratante, poderá ensejar pedido de afastamento do prestador desidioso e punição à 
contratada por falta de fiscalização própria e violação às normas estipuladas contratualmente. 

 

7. EQUIPAMENTO E DEPRECIAÇÃO 

7.1. A contratada deverá deixar à disposição da contratante, no local da prestação de serviço, o 
equipamento relacionados no item 17, em especificações e quantidades. Para tanto a 
contratante pagará anualmente valor à título de depreciação e custos de manutenção dos 
equipamentos. 

 

8. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem outros similares que 
porventura se fazem necessários para a boa prestação dos serviços. 
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 8.1. Serviços a serem executados diariamente: 

 a) Varredura esmerada de todas as dependências do prédio, incluindo os corredores; 

           b) Passar pano úmido nos pisos cerâmicos e emborrachados; 

 c) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, 
peitoris, caixilhos das janelas, balcões, bem como dos demais móveis existentes, 
inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

 d) Coleta de lixo duas vezes ao dia; 

 e) Proceder à limpeza e desinfecção de bacias, assentos, pisos e pias dos sanitários 
com saneantes domissanitários desinfetantes, duas vezes ao dia, uma vez em cada 
turno;  

 f) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, sempre 
que necessário; 

 g) Suprir os bebedouros com água mineral natural adquiridos pela Contratante, usando 
técnicas de higiene necessárias; 

 h) Limpeza e polimento de utensílios de metal; 

 i) Limpeza e conservação das paredes, respectivas portas, maçanetas, vidros, etc.; 

 j) Limpeza e higienização dos aparelhos telefônicos e bebedouros; 

 k) Limpar os espelhos com pano umedecidos em álcool/limpa vidros; 

             l) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 

            m) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios 
antes e após as refeições; 

             n) Limpar os corrimãos;  

             o) Limpar portas envidraçadas (face interna e externa), aplicando-lhes produtos 
adequados; e  

             p) Executar demais serviços considerados necessários na freqüência diária. 

 

 8.2. Serviços a serem executados semanalmente 

 a) Lustrar todo o mobiliário, com produtos adequados, e passar flanela nos móveis; 

 b) Limpar, com produtos adequados, as forrações de couro, tecido, napa ou curvim em 
assentos de poltronas; 

 c) Limpeza e polimento de basculantes, peitoris, esquadrias e rodapés; 

 d) Lavagem das paredes revestidas de azulejos e/ou revestimentos cerâmicos; 

 e) Limpeza de prateleiras, estantes e outros depósitos de material; 

 f) Limpar e polir todos os metais como válvulas, registros, fechaduras e sifões;  

             g) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; e 

 h) Executar demais serviços considerados como necessários na freqüência semanal. 

 

 8.3. Serviços a serem executados quinzenalmente: 

  a) desinfecção de toda a rede de esgoto; 

  b) limpeza geral de todas as luminárias; 

  c) limpeza geral de vidros internos, placas, quadros, pinturas e painéis;  
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  d) limpar cortinas, com equipamento e acessórios adequados; e 

  e) proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

  

 8.4. Serviços a serem executados mensalmente: 

  a) Limpeza geral da fachada externa, incluindo fachadas envidraçadas; 

  b) Lavagem de calçadas e área externas laváveis; 

              c) Limpeza de todas as janelas e portas, aplicando-lhes produtos adequados; e 

              d) Lavagem dos pisos cerâmicos e emborrachados, com detergente. 

  

 8.5. Serviços a serem executados trimestralmente: 

 a) Lavagem de cortinas e tapetes; 

 b) Dedetização e desratização de todo o prédio, incluindo as caixas de esgoto e de 
gordura; 

 c) Limpeza e canalização de águas fluviais, telhados, caixas d’água, de esgoto e caixas 
de gordura; 

 d) Lavagem a seco de sofás e cadeiras. 

 e) Lavagem e higienização de bebedouros;  

 f) Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa plantas desnecessárias, 
podar árvores e cortar grama que estejam impedindo a passagem das pessoas; e 

 g) Lavar paredes externas. 

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços, tais como: 

  a) salários; 

  b) seguros de acidente; 

  c) taxas, impostos e contribuições; 

  d) indenizações; 

  e) vales-transporte; 

  f) vales-refeições; 

  g) cesta básica; 

  h) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo. 

9.2. A contratada, além do fornecimento da mão de obra, dos saneantes domissanitários, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução 
dos serviços contratados, que constarão em relação anexa a este termo de referência, 
obriga-se também a: 

9.3. Fornecer autorização por escrito, no momento da assinatura do contrato, para a 
contratante fazer os descontos nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias 
e do FGTS, quando estes não forem espontaneamente adimplidos pela contratada. A 
realização do pagamento interposto não eximirá, no entanto, a contratada da possibilidade em 
aplicação das sanções do contrato por declarada inadimplência de suas obrigações; 
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9.4. Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere este tópico pela 
própria Administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados na conta caução 
vinculada aberta para atendimento a Res. 169/2013-CNJ até que seja possível a transferência 
do valor para conta judicial aberta perante a Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sociais e do FGTS; 

9.5. Prestar garantia de execução do contrato, no prazo máximo de 10 dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da contratante, mediante pedido da contratada 
devidamente justificado, preenchendo os seguintes requisitos:  

 a) A garantia será no percentual de 5% do valor do contrato, nos moldes do artigo 56 
da Lei nº 8.666/93. 

 b) A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato estendendo-se em até 
3 (três) meses após o término da vigência contratual; 

 c) A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação e complementada a cada aditivo 
contratual que represente acréscimos dos serviços, dentro do prazo de 10 dias úteis 
prorrogáveis por igual período, mediante pedido da contratada devidamente justificado 
e aceito pela Administração; 

 d) Todas as modalidades de garantia assegurarão os eventos estipulados nos incisos I a 
IV desta alínea, sendo que a garantia na modalidade de seguro-garantia somente será 
aceita se expressamente contemplá-los. Os eventos que devem ser assegurados pela 
garantia em todas as modalidades previstas no artigo 56 da Lei 8.666/93 são os 
seguintes: 

 I – prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

 II – prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa 
ou dolo durante a execução do contrato; 

 III – multas compensatórias ou moratórias e punitivas aplicadas pela 
Administração à contratada; 

 IV – obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, 
não adimplidas pela contratada. 

9.6. Critérios que devem ser verificados quando da proposta de realização de garantia perante 
o gestor do contrato: 

 9.6.1. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, 
preferencialmente na agência situada no edifício-sede da Seção Judiciária do Amapá, 
em conta específica, aberta exclusivamente para essa finalidade, garantida a correção 
monetária, em favor do contratante. 

 9.6.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia 
de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

 9.6.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias poderá ensejar no seguinte: 

 a) Desconto de no máximo 30% (trinta por cento) sobre o valor da fatura até a 
integralização da garantia; 

 b) Promoção da rescisão do contrato pelo descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe os incisos I e II do art. 78 da Lei 
nº 8.666/93. 

 c) A garantia será liberada após decorrido três meses do término da execução 
do contrato e somente se a contratada comprovar que pagou todas as verbas 
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 
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 d) Caso o pagamento por parte da contratada não ocorra até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para 
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 

 e) Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere este 
tópico pela própria Administração, esses valores retidos cautelarmente serão 
depositados na conta caução vinculada aberta para atendimento a Res. 
169/2013-CNJ até que seja possível a transferência do valor para conta 
judicial aberta perante a Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e do FGTS; 

 9.6.4. Manter um representante (preposto), que NÃO pode ser um dos funcionários 
que prestam serviço nas dependências da Contratante, na localidade onde está 
sendo realizado o serviço, que exerça as suas atividades de maneira satisfatória, sem a 
necessidade de intervenção de servidores da administração da Contratante para prestar 
assistência, com poderes de decisão; 

 9.6.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

 9.6.6. Disponibilizar número(s) de telefone móvel (éis) e do escritório da contratada e 
email’s para atendimento imediato das necessidades da contratante ou comunicação de 
irregularidades na condução do contrato; 

 9.6.7. Garantir a correta execução dos serviços, através de exposição das orientações 
necessárias aos que os realizam, verificando se os executam conforme os padrões 
exigidos pela contratante e fazendo as correções necessárias; 

 9.6.8. Orientar os prestadores sobre como devem se conduzir dentro das dependências 
da contratante; 

 9.6.9. Providenciar o suprimento, recebimento, guarda, distribuição e controle dos 
materiais de limpeza e equipamentos necessários à realização dos serviços; 

 9.6.10. Realizar a distribuição dos contracheques e dos uniformes/crachás, fazendo o 
controle desses procedimentos; 

 9.6.11. Providenciar o pagamento dos seus prestadores de serviço e dos encargos 
incidentes sobre o contra to sob sua responsabilidade, segundo a legislação trabalhista 
e fiscal e outras correlatas; 

 9.6.12. Providenciar a imediata substituição de prestadores de serviços faltosos de 
acordo com o quadro  de substitutos previamente apresentados à contratante e 
definido pela contratada, obedecendo ao estipulado neste termo de referência e no 
contrato; 

 9.6.13. Providenciar todos os procedimentos necessários à contratação e demissão de 
seus prestadores de serviço, aí incluídas as providências relativas a exames médicos de 
admissão e demissão; 

 9.6.14. Selecionar e preparar os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando a documentação á contratante para fins de controle, com cópias 
autenticadas dos testes de aferição ou atestados de boas referências, caso o mesmo já 
tenha executado idêntica função em outra(s) empresa(s) para fins de comprovação de 
aptidão para realização dos serviços objeto do contrato, devidamente assinados pelos 
candidatos à função profissional, sendo que as carteiras de trabalho deverão refletir as 
funções desempenhadas; 

 9.6.15. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas após notificação, pelo gestor do contrato, de qualquer 
prestador de serviço considerado com conduta inconveniente ou incompatível no 
desenvolvimento de suas atividades nas dependências da Justiça Federal. Tal 
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notificação deverá ser devidamente fundamentada, relatado o fato ensejador do pedido 
de substituição do profissional, sem o qual poderá ser caracterizado abuso de 
autoridade, passível das sanções disciplinares por parte do emissor da notificação 
abusiva. 

 9.6.16. Substituir, seja no caso de falta eventual ou férias, o prestador de serviços 
ausente, por outro de mesma categoria; 

 9.6.17. No caso específico de falta do prestador de serviço, orientar ao faltoso, já no 
início da prestação do serviço, mediante a expedição de orientações gerais por parte da 
contratada, que, independentemente do local em que este esteja prestando o 
serviço, a comunicação de falta a magistrado ou servidor da Justiça Federal e ao 
Gestor do Contrato não terão validade perante a empresa terceirizada ao qual estão 
vinculados, haja vista que a comunicação de falta, para os fins legais, deve ser 
realizada perante o seu empregador, devendo o faltoso comunicar sua falta ao 
gestor do contrato, somente para fins de cobrança à contratada da sua substituição 
por outro prestador de serviço para a função. 

 9.6.18. Manter seu pessoal uniformizado, identificados por crachá, com fotografia 
recente provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, conforme o 
caso;  

 9.6.19. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos 
serviços, em perfeitas condições de uso, devendo substituir o danificados no prazo de 
até 72 (setenta e duas horas). Os equipamentos elétricos devem ser dotados de 
sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; 

 9.6.20. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade 
de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração; 

 9.6.21. Responsabilizar-se pelos danos causados por seus funcionários à 
Administração ou a terceiros direta ou indiretamente, independentemente de culpa ou 
dolo, quando da execução dos serviços, sem excluir ou reduzir sua responsabilidade 
quando da fiscalização e acompanhamento da contratante; 

 9.6.22. Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio 
da Contratante, ou de terceiros, por ação ou omissão de seus funcionários ou 
prepostos, na área de prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das 
atribuições previstas no contrato; 

 9.6.23. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução; 

 9.6.24. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando 
os serviços e mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos 
serviços;  

 9.6.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das 
normas disciplinares determinadas pela Administração; assumir todas as 
responsabilidades e tomar as medidas necessárias, por meio do seu representante 
(preposto) ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito; 

 9.6.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Justiça Federal; 

 9.6.27. Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

 9.6.28. Registrar e controlar, informando o gestor do contrato diariamente, a 
assiduidade e pontualidade de seus prestadores de serviço que laboram nas 
dependências da contratante, relatando as ocorrências havidas; 
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 9.6.29. Fazer seguro de seus empregados contra os riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal e das 
convenções/acordos coletivos de trabalho; 

 9.6.30. Quitar os salários e demais direitos trabalhistas de seus funcionários dentro do 
prazo previsto na legislação trabalhista e convenção coletiva de trabalho, arcando com 
o ônus legal nos casos de eventuais atrasos. 

 9.6.31. Não vincular sob quaisquer circunstâncias o pagamento de suas obrigações 
relacionadas ao seus prestadores de serviço ao recebimento de parcela mensal do 
contrato mantido com a Justiça Federal; 

 9.6.32. Fornecer antecipadamente o vale-transporte (se houver na localidade) e o 
auxílio alimentação, de forma a garantir o transporte e custo de alimentação por parte 
do empregador; 

 9.6.33. Efetuar a distribuição de vale-transporte, vale-alimentação, uniforme/crachá, 
contracheque de forma restrita somente pelo preposto da contratada; 

 9.6.33.1. Não havendo no município regular prestação de transporte 
urbano, adotar-se-á como referência para o fornecimento de vale 
transporte o valor do trecho urbano na Cidade de Macapá (R$ 2,10). 

 9.6.34. Enviar a documentação para pagamento da nota fiscal de serviço, organizada, 
evidenciando de maneira clara quais pagamentos foram efetuados, e, relativo a cada 
prestador de serviço que laboram nas dependências da contratante; 

 9.6.35. Manter franqueado a contratante o acesso ao controle de horários e freqüências 
dos seus funcionários, que laboram nas dependências da Justiça Federal; 

 9.6.36. Esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações da 
contratante relativa ao objeto do contrato; 

 9.6.37. Realizar o pagamento dos salários dos prestadores de serviço que laboram nas 
dependências da Justiça Federal através de depósito bancário, na conta do empregado, 
em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação 
dos serviços, preferencialmente junto a Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil; 

 9.6.38. Não admitir em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e tampouco, menor de 16 (dezesseis anos), 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, na forma do art. 7º, 
XXXIII da CF/88; 

 9.6.39. Fornecer treinamento próprio da categoria profissional aos seus funcionários 
fora do expediente normal de trabalho; 

 9.6.40. Enviar mensalmente, ao gestor do contrato a escala de férias dos seus 
funcionários, designados por área; 

 9.6.41. Comunicar ao gestor do contrato, imediatamente, todas as anormalidades 
constatadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível, reduzir a 
escrito a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias 
necessários ao esclarecimento dos fatos; 

 9.6.42. Cumprir as instruções complementares do gestor do contrato quanto aos 
procedimentos e horários de realização dos serviços, permanência e circulação de 
pessoas nas dependências da contratante;  

 9.6.43. Realizar às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão 
como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames 
médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para 
verificação pelo Gestor; 
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 9.6.44. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, 
trabalhistas, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, 
que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços, inclusive no tocante a seus 
empregados e prepostos, uma vez que seus empregados não terão nenhum vínculo 
empregatício com a Contratante. 

 

10. OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 A Contratada caberá ainda as seguintes obrigações sociais, fiscais, previdenciárias e 
comerciais: 

 10.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época própria, 
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 

 10.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específicas de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou 
contingência; 

 10.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 
aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e  

 10.4.  Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e 
outros decorrentes da prestação dos serviços contínuos. 

 10.5. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nas 
obrigações sociais, não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a mesma renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração. 

 10.6. É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços contínuos 
licitados.  

 10.7. A Contratada ficará obrigada a repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
quaisquer objetos comprovadamente danificados ou extraviados por seus empregados.  

 10.8.  Os empregados em serviço possuirão vínculo empregatício exclusivamente com a 
Contratada, sendo esta responsável pelo pagamento de salários e demais vantagens e 
recolhimento de todas as obrigações e tributos pertinentes, bem assim por quaisquer acidentes 
de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos 
artigos 30 e 60 do Regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto 
nº 61.784, de 20 de novembro de 1987. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 A Contratante obriga-se a: 

 11.1. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para execução dos serviços; 

 11.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da Contratada; 

 11.3. Promover a localização inicial e os devidos flexionamentos dos empregados da 
Contratada, mantidos em qualquer situação, em seus termos gerais, o contido no objeto deste 
Contrato; 

 11.4. Comunicar ao Contratado qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços;  

 11.5. Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento; 

 11.6. Fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto deste Contrato; 
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 11.7. Designar executor para o Contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização. 

 

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. O executor acompanhará a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

12.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do executor, deverão ser 
solicitadas ao Diretor de Secretaria Administrativa da Seção Judiciária do Amapá para a 
adoção das medidas convenientes. 

12.3. A Contratada deverá exercer fiscalização permanente sobre os serviços por ela 
executados, objetivando: 

 a) Proceder eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia ao 
executor deste Contrato; 

 b) Manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados; 

 c) Manter permanente contato com a fiscalização da Contratante, para solução de 
eventuais problemas. 

 

13. PESSOAL A SER EMPREGADO NO SERVIÇO 

 13.1. O pessoal da Contratada, por ela recrutado em seu nome e sob sua inteira e exclusiva 
responsabilidade e designado para a execução dos serviços, deverá atender, dentre outros, os 
seguintes requisitos mínimos: 

 a) Ter qualificação para o exercício das atividades que lhe foram confiadas; 

 b) Ser pontual e assíduo ao trabalho; 

 c) Ter bons princípios de urbanidade e apresentar-se sempre com uniforme completo, 
limpo e com crachá; 

 d) Competências pessoais compatíveis com a Classificação Brasileira de Ocupações; 

 e) Pertencer ao quadro de empregados da Contratada, inclusive seus substitutos 
eventuais (substituição por faltas, férias, etc). 

 

14. PAGAMENTO 

 Conforme disposto na minuta do contrato. 

 

15. REAJUSTAMENTO/ REPACTUAÇÃO  

 Conforme disposto na minuta do contrato. 

 

16. MATERIAIS DE CONSUMO UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DO S SERVIÇOS  

 A relação de material de limpeza, considerando as áreas internas e externas e demais partes 
edificadas a serem limpas, conservadas e higienizadas, a ser empregado na execução dos 
serviços, ressalvados outros necessários à boa prestação dos serviços contínuos contratados, é 
o seguinte: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD. MENSAL  
1 Ácido muriático Litro 02 
2 Água sanitária Litro 08 
3 Alcool Litro 08 
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4 Aromatizante de ambiente em "spray" Lata c/ 400ml 05 
5 Cera liqúida  Litro 10 
6 Creolina Lata c/500ml 02 
7 Desinfetante líquido para sanitário Frasco c/ 2 l 10 
8 Detergente liquído concentrado   Litro 10 
9 Esponja Unidade 05 
10 Flanela pequena Unidade 04 
11 Inseticida em Spray Lata c/ 300ml 03 
12 Lã de aço pacote com 8 Pacote c/ 8 03 
13 Limpa vidro Frasco c/ 500ml 03 
14 Lustra móveis Frasco c/ 200ml 03 
15 Pano de chão Unidade 05 
16 Papel higiênico Fardo c/ 64 rolo 01 
17 Papel toalha - fardo Fardo c/ 10 maços 05 
18 Pedra sanitária (desodorizador) Unidade 10 
19 Sabão em barra  Unidade 05 
20 Sabão em pó pct – 500g Unidade 05 
21 Sabão líquido Unidade 05 
22 Sabonete líquido Galão c/ 5 litros 01 
23 Saco para lixo 100 litros Pacote c/ 100 unidade 01 
24 Saco para lixo 30 litros Pacote c/ 100 unidade 01 
25 Saponáceo em pó - Sapólio Frasco c/ 300g 05 
26 Soda cáustica Pacote c/ 1kg 02 
27 Veja multiuso Frasco c/ 500ml 05 

 

 Observações:  

 1. Sempre que solicitado, a Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, amostras dos 
produtos de limpeza utilizados na prestação dos serviços contínuos. 

 2. A Contratada deverá manter em estoque, nas dependências desta Seccional, quantidade de 
material de consumo para, no mínimo, 10 (dez) dias de serviços. 

 

17. EQUIPAMENTOS  

A Contratada deverá manter, nas dependências da subseção, a relação mínima de 
equipamentos abaixo discriminados, atentando para a orientação e fiscalização de seus 
funcionários no tocante à segurança do trabalho. 

Equipamentos e Materiais Permanentes 

Item Especificação Quant. Und. 

1 Aspirador de pó profissional, para pó e líqueido - 110v Unidade 1 

2 Baldes de 20(vinte) litros Unidade 1 

3 Bomba para aplicação de veneno, com bico aspersor, capacidade de 10 litros Unidade 1 

4 Conjunto de balde com espremedor, com rodízios capacidade 30 litros Unidade 1 

5 Enceradeira industrial e acessórios Unidade 1 

6 Escada em alumínio, reforçada, tipo cavalete ou telescópica com 7x2 degraus Unidade 1 

7 Extensão elétrica reforçada, composta de cabo PP 2/1 de 2,50mm, plugs 
reforçados, com 20 metros de comprimento 

Unidade 1 

8 Mangueira de jardim, plástica, com 20 metros, com esguicho e acessórios  - 1/2 Unidade 1 
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polegada. 

9 Máquina hidrocompressora (jato de água de alta pressão) 110/220v Unidade 1 

10 Máscara respiratória, com válvula de exalação e inalação, com filtro contra 
vapores orgânicos, para aplicação de veneno. 

Unidade 1 

11 Placas de sinalização de piso molhados/escorregadio Unidade 1 

12 Rodo duplo 40 cm Unidade 1 

13 Vassoura de pelo tamanho pequeno Unidade 1 

14 Vassoura de piaçava comum Unidade 1 

15 Vassoura limpa teto - cabo longo de pelo tamanho pequeno Unidade 1 

16 Vassoura para limpeza de vaso sanitário Unidade 1 

17 Escova de mão Unidade 1 

18 Espanador de penas Unidade 1 

 

18. UNIFORMES  

 A relação de uniformes, ressalvados outros necessários à boa prestação dos serviços contínuos 
contratados, é o seguinte: 

UNIFORMES E MATERIAL DE USO PESSOAL 

Item Especificação Unidade 
Quant 
Anual 

19 Camisa malha fria com gola esporte, com identificação da empresa Unidade 4 

20 Calça comprida com elástico e cordão Unidade 4 

21 Calçado preto com solado baixo de borracha ou material sintético 
antiderrapante 

Unidade 2 

22 Meia em algodão tipo soquete Unidade 4 

23 Crachá Unidade 1 
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ANEXO II 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2015 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N.º 0001258-05.2015.4.01.8003 

 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 Nº Processo  

 Licitação nº.:  

 Data: _____ /_____/_____ as _____:_____ horas. 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) _____/_____/_____ 

B Município/UF  

C 
Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio 
Coletivo (se houver) 

 

D Nº de meses de execução contratual  

Identificação do Serviço 

Tipo de serviço Unidade medida Quantidade (total) a contratar 
(em função da und. de medida) 

Auxiliar em saúde bucal Posto  1 

A - MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço  

2 Salário normativo da categoria profissional  

3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)  

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

      

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

I Composição da Remuneração % Valor (R$) 

A Salário Base 100,00%  

B Adicional Periculosidade 0,00%  

C Adicional Insalubridade 20,00%  

D Adicional Noturno 0,00%  

E Hora noturna adicional 0,00%  

F Adicional de hora extra 0,00%  

G Intervalo intrajornada 0,00%  

H Outros (especificar) 0,00%  

Total de Remuneração 100,00%  

 

MÓDULO 2 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 
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II Benefícios Mensais e Diários  Valor (R$) 

A 
Transporte  (para 22 dias) 22            2,10  

Dedução Legal -6%  

B Auxílio alimentação  

C Assistência médica e Odontológica  

D Auxílio creche  

E Seguro de vida, invalidez e funeral  

F Outros (especificar)  

Total de benefícios mensais e diários  

      

MÓDULO 3 - INSUMOS DIVERSOS (uniformes, materiais, equipamentos e outros) 

III Insumos diversos Valor (R$) 

A Uniformes  

B Material de Consumo  

C Equipamentos (Depreciação/Manutenção)  

D Ferramentas (Depreciação/Manutenção)  

E Materiais de uso pessoal (crachás)  

F Outros (Especificar)  

Total de Insumos de Mão de obra  

 

MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

Submódulo 4.1 - Encargos previdenciários e FGTS 

4.1 Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$) 

A INSS %  

B SESI %  

C SENAC %  

D INCRA %  

E SALÁRIO EDUCAÇÃO %  

F FGTS %  

G Seguro acidente do trabalho %  

H SEBRAE %  

Total %  

Submódulo 4.2 - 13º Salário e Adicional de Férias 

4.2 13º Salário e Adicional de férias % Valor (R$) 

A 13º salário %  

Subtotal  

B Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário %  
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Total  

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade 

4.3 Afastamento Maternidade % Valor (R$) 

A Afastamento Maternidade %  

B 
Incidência do Submódulo 4.1 sobre afastamento 
Maternidade 

%  

Total  

Submódulo 4.4 – Rescisão 

4.4 Provisão para Rescisão % Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado %  

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado %  

C Multa do FGTS s/  aviso prévio indenizado %  

D Aviso prévio trabalhado %  

E 
Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio 
trabalhado 

%  

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado %  

Total  

Submódulo 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4.5 Composição do custo de Reposição do 
Profissional Ausente % Valor (R$) 

A 
Férias e Terço Constitucional de Férias (Res. CNJ 
169/13) 

%  

B Ausência por doença %  

C Licença paternidade %  

D Ausências legais %  

E Ausência por Acidente de trabalho %  

F Outros (especificar) %  

Subtotal  

G 
Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de 
reposição 

%  

Total  

      

Quadro - resumo – módulo 4 - Encargos  sociais e trabalhistas 

4 Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas Valor (R$) 

4.1 Encargos previdenciários e FGTS  

4.2 13 º salário + Adicional de férias  

4.3 Afastamento maternidade  

4.4 Custo de rescisão  
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4.5 Custo de reposição do profissional ausente  

4.6 Outros (especificar)  

Total  

   

 

 

 

  

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

5 custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor R$ 

A Custos Indiretos %  

B 

Tributos 

B.1 – PIS %  

B.2 – COFINS %  

B.3 – ISS %  

B.4 - Outros tributos (especificar) %  

C Lucro %  

Total  

      

B - QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

 Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado) Valor R$ 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração  

B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários  

C 
Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, 
equipamentos e outros)  

D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas  

Subtotal (A + B +C+ D)  

E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro  

Valor total por empregado  

      

C - Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de serviço 
(A) 

Valor 
proposto 

por 
empregado 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

Valor proposto por 
posto 

Quantidade 
de postos 

Valor total do 
serviço 

(A) (B) ( C ) (D) = (B x C) (E) (F) = (D x E) 

Serviço de 
auxiliar e saúde 

bucal 
R$ 0,00 1 R$ 0,00 0 R$ 0,00 

VALOR MENSAL DO SERVIÇO R$ 0,00 
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D - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

Valor Global da Proposta 

 Descrição Valor (R$) 

A Valor proposto por unidade de medida  

B Valor mensal do serviço  

C 
Valor global da proposta (valor mensal do serviço X nº meses do 

contrato).  
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2015 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO 0001258-05.2015.4.01.8003 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº ......../...., QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU, SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ,  E A 
EMPRESA .............................................................   

 

 A União, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU, SEÇÃO JUDICIÁRIA 
DO ESTADO DO AMAPÁ,  com sede na cidade de Macapá /Estado AP, Rodovia Norte/Sul s/n, 
bairro Infraero II, CEP nº 68.908-911, inscrita no CNPJ nº 05.426.574/0001-40, neste ato representada 
pela Juíza Federal Lívia Cristina Marques Peres, nomeada pela Portaria Presi/Asmag nº 173, de 15 de 
maio de 2014, publicada no e-DJF1 de 20 de maio de 2014, doravante denominada CONTRATANTE, 
e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 
pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 0000.1258-
05.2015.4.01.8003 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, Resolução CNJ nº 169/2013, alterada pela 
Resolução CNJ nº 183/2013, Instrução Normativa CJF nº 1/2013, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico  nº xx/2015, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados de limpeza, 
conservação e higienização nas dependências e bens móveis da Subseção Judiciária de 
Laranjal do Jarí-AP, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

 1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

 2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início a partir 
do dia ..../..../.... e vigorará até  ...../..../.......,, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

 2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

 2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
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 2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e 

 2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

 3.1.  O valo mensal da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx), perfazendo o valor total anual 
de R$ xxxxxxx (xxxxxxx). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas ou indiretas 
decorrrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 4.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20xx, na classificação abaixo: 

  Gestão/Unidade: 

  Fonte: 

  Programa de Trabalho: 

  Elemento de Despesa: 

  PI: 

 4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

 5.1.1. A primeira Nota Fiscal de Serviço/Fatura a ser apresentada terá como período 
de referência o dia de início da prestação do serviço e o último desse mês. 

 5.2. O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao recebimento do valor 
correspondente à Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  03 (três) dias, contado 
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, 
devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, 
de 2008. 

 5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das 
comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008 e: 

 5.4.1. Comprovação do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) correspondentes ao mês da 
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última nota fiscal ou fatura vencida compatível com os empregados vinculados à 
execução contratual, nominalmente identificados na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 
9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida 
na execução dos serviços na contratação de serviço continuados; 

 5.4.2. Comprovação de quitação da Folha de Pagamento do mês de competência 
do faturamento, emitido pela instituição financeira responsável pelo crédito em 
conta bancária do empregado, contendo o nome do beneficiário, CPF, data da 
operação e valor creditado, na qual constem todos os empregados que atuaram 
no contrato, mesmo que transitoriamente, em substituição à Mao de obra faltante 
(Súmula 331 do TST); 

 5.4.3. Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à 
última nota fiscal/fatura que tenha sido paga pela Contratante. 

 5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 5.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das 
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada 
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 
situação. 

 5.6.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos 
casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos 
pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 
Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento 
de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 
FGTS decorrentes.  

 5.7. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 5.7.1. Não produziu os resultados acordados; 

 5.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

 5.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 5.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital que serviu de base para a 
contratação.  

 5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

 5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
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 5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

 5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   

 5.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF.  

 5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

 5.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente 
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.  

 5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de nenhuma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

  0,00001644 = I          
365

100)  /(6
 =  I          

365
100) (TX /

 = I  

6. CLÁUSULA SEXTA – PROVISÕES DOS ENCARGOS TRABALHISTAS 

6.1.  Nos termos da Resolução Nº 169/2013, alterada pela Resolução Nº 183/2013, ambas do 
Conselho Nacional de Justiça, a Seção Judiciária do Estado do Amapá promoverá o 
contingenciamento dos encargos trabalhistas. 

6.2. Considerando que os valores referentes às provisões de encargos são pagos mensalmente 
à empresa, a título de reserva, para utilização nas situações previstas em lei, a Seção Judiciária 
do Amapá fará o contingenciamento das rubricas listadas abaixo: 

  6.2.1. 13º salário; 

  6.2.2. Férias; 

  6.2.3. 1/3 constitucional; 

  6.2.4. Encargos previdenciários e FGTS incidentes sobre férias, 1/3 constitucional e 
13º salário; 

  6.2.5. Multa do FGTS por dispensa sem justa causa. 
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 6.3. Os valores a serem contingenciados serão obtidos pela aplicação de percentuais a seguir 
indicados, incidentes sobre a remuneração do trabalhador que executar o serviço contratado, 
os quais deverão ser observados pela licitante quando da elaboração de sua planilha de 
formação de custos: 

PERCENTUAIS PARA CONTIGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS 

TÍTULO PERCENTUAL 

13º salário 9,09% 

Férias 9,09% 

1/3 constitucional 3,03% 

Subtotal A – 21,21% 

Incidência do Submódulo 4.1 sobre 1/3 
Salário, Férias e 1/3 Constitucional 

 
B – Conforme proposta vencedora 

Multa do FGTS C – 4,36% 

Encargos a contingenciar por trabalhador Somatório A + B + C 

 6.4. O representante legal da empresa contratada, no ato da regularização da conta depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação – deverá assinar termo específico da instituição 
financeira oficial que permita à contratante ter acesso aos saldos e extratos, e que vincule a 
movimentação dos valores depositados a sua autorização; 

 6.5. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, a 
empresa contratada, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá 
apresentar à unidade competente da Seccional os documentos comprobatórios de que 
efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas no art. 4º da Resolução CNJ Nº 
169/2013, alterada pela Resolução CNJ Nº 183/2013. 

 6.6. O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do 
contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

 6.7. Os valores das tarifas bancárias de abertura e de manutenção da conta depósito vinculada 
poderão ser negociadas com o banco público oficial, caso haja cobrança, com a finalidade de 
isenção ou redução. 

 6.8. Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser 
suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da empresa, caso não 
haja negociação com o banco oficial, e não seja possível a negociação com o banco oficial. 

 6.9. Os recursos depositados nas contas-depósitos vinculadas serão remunerados pela 
poupança ou outro definido no termo de cooperação, sempre escolhido o de maior 
rentabilidade. 

 6.10. A contratada também se obriga a: 

 6.10.1. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados por depósito 
bancário, na conta dos respectivos funcionários, em agências situadas na localidade ou 
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços; 

 6.10.2. Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a Administração da 
Seccional a reter a garantia a qualquer tempo, na forma prevista na cláusula 8ª deste 
contrato; 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO 

 7.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será 
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repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da 
CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições 
aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008. 

 7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

 7.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

 7.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva 
de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato; 

 7.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa; 

 7.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 
limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

 7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada.  

 7.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos 
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do 
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

 7.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

 7.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

 7.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra; 

 7.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos 
e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público 
(tarifa); 

 7.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

 7.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser 
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  

 7.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 



JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
 

 

 7.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

 7.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções 
coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

 7.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará 
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

 7.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a 
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos 
preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

 7.13.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

 7.13.2. As particularidades do contrato em vigência; 

 7.13.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 

 7.13.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; 

 7.13.5. Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a 
alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na 
Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

 7.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 

 7.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

 7.14.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

 7.14.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

 7.14.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, 
na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, 
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 

 7.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

 7.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

 7.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos. 

 7.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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 8.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na 
modalidade de .............................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, 
no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital. 

 8.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual 

 

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 9.1.  O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais e equipamentos que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são 
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E D A CONTRATADA 

10.1 . SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1.1 Fornecimento da mão-de-obra e dos materiais de uso pessoal necessários para 
a perfeita execução dos serviços demais atividades correlatas; 

10.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

10.1.3 Selecionar e preparar rigorosamente o empregado que irá prestar os serviços, 
encaminhando profissional portador de atestado de boa conduta e demais referencias, 
tendo função profissional legalmente registrada em sua carteira de trabalho; 

10.1.4 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 
horas após comunicação da fiscalização, qualquer empregado considerado com 
conduta inconveniente ou incapacidade técnica; 

10.1.5 Manter o funcionário uniformizado, identificando-o através de crachá, com 
fotografia recente, e provendo-o dos equipamentos de proteção individual – EPI’S, se 
for o caso; 

10.1.6 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos 
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, e realizar os serviços de 
forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as 
dependências da seção; 

10.1.7 Indicar preposto, responsável pelos serviços, com o objetivo de garantir o bom 
andamento destes, que deverá fiscalizar e orientar a execução dos serviços; os quais 
terão a obrigação de se reportarem, quando houver necessidade, ao responsável pelo 
acompanhamento dos serviços do CONTRATANTE e tomar as providências 
pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas; 

10.1.8 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus 
encarregados; 

10.1.9 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas da Justiça Federal e fornecer todas as informações solicitadas 
pela CONTRATANTE; 

10.1.10 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
CONTRATANTE; 

10.1.11 . Registrar e controlar, juntamente com o Executor de Contrato, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu empregado; 
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10.1.12 Fazer seguro de seu empregado contra riscos de acidentes de trabalho e 
responsabilizar-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

10.1.13 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

10.1.14 Não transferir, sob nenhum pretexto, a responsabilidade dos serviços  
contratados para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, empreiteiros ou outros; 

10.1.15 Fornecer uniforme, semestralmente, que identifique seu empregado, além do 
crachá com fotografia recente; 

10.1.16 Substituir imediatamente, mediante comunicação da fiscalização, o empregado 
que não se apresentar limpo e asseado, quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no 
aspecto de higiene pessoal; 

10.1.17 Orientar seus funcionários quanto a execução adequada dos serviços; 

10.1.18 Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio 
da Justiça Federal de Primeiro Grau no Amapá  ou de terceiros por ação ou omissão de 
seu empregado ou preposto, na área de prestação dos serviços, mesmo que fora do 
exercício das atribuições previstas no contrato; 

10.1.19 Comunicar, verbal e imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências 
anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível, 
reduzir a termo a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias 
julgados necessários ao esclarecimento dos fatos; 

10.1.20 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução dos serviços; 

10.1.21 É expressamente proibida a utilização dos telefones do CONTRATANTE, sob 
a responsabilidade da CONTRATADA, para ligações interurbanas ou para celular para 
tratar de assuntos alheios ao serviço; 

10.1.22 Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a 
serviços especiais e interurbanos, taxas de serviços medidos e registrados nas contas 
dos telefones mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da 
CONTRATADA; 

10.1.23 A CONTRATADA está obrigada a pagar os salários dos empregados até o 5º 
(quinto) dia útil, em horário bancário, do mês posterior ao da prestação dos serviços. 

10.1.24 Além dos salários fixados, a CONTRATADA ficará obrigada a fornecer 
até o último dia útil do mês anterior ao da prestação do serviço: 

10.1.24.1 Auxílio-alimentação; 

10.1.24.2 Transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte 
correspondente para assegurar o deslocamento diário do empregado no 
percurso residência/local de trabalho/residência. 

10.1.25 Juntar os comprovantes dos pagamentos do mês à fatura apresentada 
no mês seguinte. 

10.1.26 Garantir o quantitativo de pessoal estabelecido, em caso de falta, 
licença ou férias de qualquer empregado. 

10.1.27 Os empregados deverão cumprir jornada de trabalho de 30 (trinta) 
horas semanais, conforme orientação da fiscalização; 

10.1.28 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou 
penal, relacionadas aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; 
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10.1.29 Assumir responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação de medicina do trabalho; 

10.1.30 Manter, durante o período de execução dos serviços, todas as 
condições que ensejaram a sua contratação; 

10.1.31 Quanto aos funcionários, os mesmos deverão possuir as seguintes 
qualificações: 

10.1.31.1 Capacidade de comunicar-se com cordialidade; 

10.1.31.2 Demonstrar paciência, bem como atender com presteza às 
solicitações; 

10.1.31.3 Ser pontual, apresentar-se e permanecer devidamente 
uniformizado no posto de trabalho; 

10.1.31.4 Atender às solicitações de execução dos serviços, objeto do 
contrato; 

10.1.31.5 Observar às normas de comportamento profissional, bem 
assim cumprir as normas internas do órgão; 

10.1.31.6 Permanecer no posto de trabalho no período determinado, 
ausentando-se apenas quando substituído ou quando autorizado pela 
chefia imediata da CONTRATADA; 

10.1.31.7 Não abordar autoridade ou servidores para tratar de 
assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for 
membro da fiscalização; 

10.1.31.8 Guardar sigilo de assuntos pertinentes ao serviço; 

10.1.31.9 Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE 
sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, organização e aparência 
do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando 
necessário; 

10.1.31.10 Realizar outras atividades de mesma natureza e grau de 
complexidade. 

10.1.31.11 Estar à disposição de todas as Unidades correlatas, 
obedecendo ao grau de subordinação de cada um. Os mesmos não 
poderão estar à disposição direta dos servidores do órgão. 

 

 10.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

10.2.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

10.2.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

10.2.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, 
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente 
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justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e 
desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

10.2.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 
prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.2.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, conforme IN SLTI-MPOG n. 02/2008 
(alterada pela IN SLTI n. 06/2013). 

 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRAT IVAS 

 11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 
10.520/2002, a Contratada que: 

 11.1.1. Apresentar documentação falsa; 

 11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 11.1.3. Falhar na execução do contrato 

 11.1.4. Fraudar na execução do contrato; 

 11.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

 11.1.6. Cometer fraude fiscal; 

 11.1.7. Fizer declaração falsa. 

 11.2. A não apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois 
por cento); 

 11.3. Em caso de inexecução parcial das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, 
inadimplemento  contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou 
atrasos na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a 
seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
contratada as seguintes penalidades: 

  11.3.1. Advertência; 

  11.3.2. Multa compensatória e moratória, na forma abaixo especificada: 

  11.3.2.1. Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do 
contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da 
Tabela 2; 

  11.3.2.2. 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

 11.3.3. Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a 
Administração, por até cinco anos; 

 11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, nos moldes do inciso IV, art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 11.4. As sanções de multa poderão ser aplicadas à empresa contratada juntamente com a de 
advertência, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

 11.5. Para efeito de aplicação de multa prevista no subitem 11.3.2.1, serão atribuídos graus às 
infrações, conforme as Tabelas 1 e 2 abaixo: 
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Tabela 1 
GRAU % DO VALOR MENSAL 

1 2,50% 
2 5,00% 
3 10,00% 
4 15,00% 
5 20,00% 

 

Tabela 2 
ITEM  DESCRIÇÃO GRAU 

1 Deixar de fornecer uniforme aos empregados 1 
2 Deixar de substituir empregado e que se apresentar sem uniforme ou 

desatento às normas de higiene pessoal  
2 

3 Deixar de apresentar registro de freqüência de seus empregados, 
quando solicitado 

2 

4 Deixar de cumprir a orientação do Executor quanto à execução dos 
serviços 

2 

5 Deixar de fornecer a relação nominal dos empregados em serviço no 
prédio 

1 

6 Deixar de observar as determinações quanto a permanência e 
circulação de seus empregados no prédio 

1 

7 Deixar de comunicar, por escrito, imediatamente após o fato, qualquer 
anormalidade ocorrida nos serviços 

3 

8 Deixar de cumprir as exigências relativas à higiene e segurança do 
trabalho 

4 

9 Deixar de manter, em serviço, número de empregados efetivamente 
contratados 

5 

10 Deixar  de custear integralmente os uniformes  dos seus empregados, 
descontando indevidamente dos seus respectivos salários 

4 

11 Deixar de realizar os serviços 5 
12 Deixar de pagar em dia os salários ou acréscimos salariais decorrentes 

de lei, contrato ou dissídio 
5 

13 Deixar de fornecer auxílio transporte ou auxílio alimentação em dia a 
seus empregados 

5 

14 Deixar de cumprir qualquer item previsto no presente contrato que não 
tenha sido listado nesta tabela 

1 

15 Deixar de cumprir qualquer item previsto no presente contrato que não 
tenha sido listado nesta tabela, após reincidência formalmente 
notificada pelo executor do Contrato 

2 

16 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados 

2 

17 Deixar de fornecer material em quantidade suficiente para a execução 
dos serviços 

2 

18 Deixar de recolher o FGTS dos empregados 5 
19 Deixar de recolher as contribuições previdenciárias 5 

 11.6. As sanções previstas nos subitens 11.3.3 e 11.3.4. poderão ser aplicados à Contratada 
nos seguintes casos: 

 11.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva pela prática de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

 11.6.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

 11.6.3. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar o objeto da licitação 
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 11.7. Os valores das multas poderão ser descontados do pagamento devido à Contratada, ou da 
garantia prestada, ou ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, 
indicada pela Contratante, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por 
ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável 
aos créditos da União; ou ainda, se for ocaso, cobradas judicialmente; 

 11.8. As penalidades aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas, isolada 
ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, ficando o total das multas 
limitado a 20% (vinte por cento) do valor mensal contratado, quando não aplicado o subitem 
11.3.2.2.  

 11.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de 
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais; 

 11.10. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a 
ampla defesa. 

 11.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

 12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

 13.1.  É vedado à CONTRATADA: 

  13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

  13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

 14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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 14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS 

 15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 16.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993. 

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Amapá. 

 17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento. 

 

 

 

Lívia Cristina Marques Peres 

 

 

Representante Legal da empresa xxxxxxx 

 

 

  
 


